

  

     

  




  

     




    A saúde mental dos portugueses José Miguel Caldas de Almeida




    «Os tratamentos não resultam. Isso não tem solução.» Até há pouco tempo, esta era ainda a ideia dominante em relação às doenças mentais. Mais que isso: as doenças mentais eram, a maioria das vezes, associadas a preconceitos e mitos e não havia, sequer, a ideia de que se tratava de uma questão de saúde. Em 2018, de que falamos, quando falamos de saúde mental em Portugal?




    Num ensaio que se preocupa especialmente, mas não apenas, com a realidade portuguesa, traça-se a evolução dos conceitos de saúde mental e doença mental, faz-se a história do progresso científico, do tratamento e da prevenção, e a síntese dos mais recentes conhecimentos sobre causas, diagnósticos e impactos – físicos, sociais e humanos – da doença mental, um dos principais desafios da saúde pública no século XXI.




    Na selecção de temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Introdução




    Ao longo dos tempos, os problemas de saúde mental foram subvalorizados e negligenciados em todo o mundo. O estigma, os preconceitos e os medos associados às doenças mentais explicam, em grande parte, esta subalternização da área da saúde mental e ajudam a entender porque é que, com tanta frequência, as pessoas que sofrem de doenças mentais têm sido vítimas das mais variadas formas de discriminação e exclusão social.




    Esta situação, porém, está a mudar: uma maior consciência de que a saúde mental é uma componente essencial da saúde tem vindo a registar-se nos últimos anos a nível global. O Relatório Mundial da Saúde de 2001 (WHO, 2001), dedicado à saúde mental, representou um marco fundamental neste processo. O seu título – “Saúde Mental: Nova Compreensão, Nova Esperança” – anunciava de forma clara o que estava na base desta mudança e o que autorizava uma nova esperança: o progresso do conhecimento.




    Na verdade, foi o progresso do conhecimento científico que, ao permitir uma melhor compreensão da natureza e das causas das doenças mentais, veio demonstrar que os preconceitos e os medos que alimentam o estigma associado às doenças mentais não passam de ideias erradas sem qualquer fundamento. Foi o progresso científico que abriu caminho ao desenvolvimento de novas terapêuticas que provaram que a ideia da incurabilidade das doenças mentais – a maior fonte do estigma – era afinal falsa. Foi ainda o novo conhecimento resultante dos avanços registados a nível da epidemiologia psiquiátrica que mostrou que as doenças mentais não só são muito frequentes em todas as partes do mundo, como constituem uma das principais causas de incapacidade, representando uma enorme carga para a sociedade.




    O Relatório Mundial de 2001 foi apenas um primeiro passo. Muitos outros se sucederam desde então. A Organização Mundial da Saúde, em particular, promoveu um conjunto de iniciativas que aumentaram de forma progressiva a informação existente sobre aspetos essenciais da saúde mental, das doenças mentais e do bem-estar a nível dos diferentes países, e, em 2013, lançou o primeiro Plano de Ação Mundial para a Saúde Mental, através do qual todos os países se comprometeram a colaborar com o objetivo de se alcançarem várias metas específicas até 2020.




    Juntando-se a este esforço, a União Europeia iniciou, também em 2013, uma Ação Conjunta (Joint Action), envolvendo os diversos Estados-Membros, que levou à aprovação em 2016 de uma Estratégia Europeia para a Saúde Mental e o Bem-Estar.




    Mais recentemente, reconhecendo o papel essencial da saúde mental para a coesão social, o progresso económico e o desenvolvimento sustentável dos países, o Banco Mundial organizou, durante a sua reunião da primavera de 2016, uma conferência dedicada ao tema, o World Economic Forum promoveu, no mesmo ano, um estudo sobre os fatores estruturais que impedem o progresso da saúde mental a nível mundial, e revistas, como The Economist, produziram relatórios sobre a saúde mental.




    Entretanto, no campo científico, grandes programas de financiamento de nova investigação em saúde mental global foram promovidos por diversas entidades internacionais, tais como o National Institute of Mental Health, nos Estados Unidos, e o Wellcome Trust, no Reino Unido, tendo-se ainda verificado o lançamento de várias iniciativas para promover a publicação de trabalhos de referência nesta área (e. g., The Lancet Series on Global Mental Health).




    Todos estes desenvolvimentos não poderiam deixar de se refletir nas políticas adotadas pelos países. Na verdade, cada vez mais são os Estados que incluem a saúde mental entre as prioridades das suas políticas de saúde.




    Em Portugal, alguns desenvolvimentos ocorridos nos últimos anos indicam que uma maior consciência da real importância da saúde mental começa também, pouco a pouco, a existir a nível dos decisores políticos. Alguns progressos importantes verificaram-se, ao mesmo tempo, na produção e disseminação de novo conhecimento sobre a situação da saúde mental em Portugal na última década. Além do “Estudo Epidemiológico Nacional de Saúde Mental”, terminado em 2010, vários outros trabalhos recentemente publicados deram contribuições valiosas para o conhecimento da nossa realidade no que diz respeito à prevalência e ao impacto dos problemas de saúde mental e à forma como estes são tratados em Portugal.




    As condições estão, portanto, criadas para que uma discussão mais alargada das grandes questões da saúde mental – por exemplo, a carga das doenças mentais, as dificuldades de acesso a cuidados de qualidade, as desigualdades e a saúde mental, a saúde mental e os direitos humanos, a saúde mental e a coesão social – possa efetivamente ter lugar em Portugal.




    O principal objetivo deste ensaio é contribuir para esta discussão.




    No primeiro capítulo, de carácter introdutório, discutimos o que se entende por saúde mental, doença mental e problemas de saúde mental, quais as suas causas, quais as associações entre perturbações mentais e doenças físicas, quais os impactos e as consequências das perturbações mentais e as relações entre saúde mental e direitos humanos.




    O segundo capítulo é dedicado à análise dos dados existentes sobre as doenças mentais na população portuguesa, nomeadamente no que diz respeito à prevalência, à gravidade, a determinantes, ao impacto em termos de incapacidade, à diminuição de produtividade e aos custos económicos, enquanto no terceiro capítulo fazemos um resumo dos dados relativos ao bem-estar dos portugueses.




    O quarto capítulo é dedicado aos cuidados que as pessoas com problemas de saúde mental recebem em Portugal. Depois de descrever e analisar a forma como estão organizados os serviços de saúde mental, discutimos os dados disponíveis sobre as atividades desenvolvidas pelos serviços, a sua qualidade e a sua acessibilidade, terminando com uma análise de dados relacionados com o uso de psicofármacos.




    Dada a estreita associação dos fatores socioeconómicos com a saúde mental, incluímos um capítulo, o quinto, dedicado à análise dos dados já publicados sobre os efeitos da recente crise económica na saúde mental dos portugueses.




    Finalmente, nos dois últimos capítulos abordamos as questões relacionadas com as políticas, os planos e a legislação de saúde mental no nosso país e discutimos os principais desafios que se colocam em relação à melhoria da saúde mental dos portugueses.


  




  

     




    




    I. Não há saúde sem saúde mental




    1. Saúde mental, perturbações mentais e problemas de saúde mental




    A saúde mental, de acordo com a OMS, é “um estado de bem-estar no qual o indivíduo realiza as suas capacidades próprias, pode manejar as dificuldades normais da vida, pode trabalhar de forma produtiva e frutuosa, e é capaz de prestar uma contribuição para a sua comunidade” (WHO, 2016).




    A este estado de saúde mental (também denominado saúde mental positiva e bem-estar mental) contrapõem-se as diversas doenças mentais, que geralmente causam sofrimento psíquico e perturbam as capacidades relacionais e produtivas de quem delas sofre. No entanto, da mesma forma que, tal como referido na Constituição da OMS, a saúde em geral não é “a mera ausência de doença ou enfermidade” (OMS, 2006), a componente mental do processo dinâmico que é a saúde não é apenas a ausência de doença mental. É um estado que envolve bem-estar, que geralmente se encontra associado à ausência de patologia mental, mas que vai para além desta, envolvendo de forma significativa capacidades positivas resultantes do exercício das diversas funções mentais do ser humano. A ausência de doença mental contribui para a saúde mental mas não assegura, por si só, uma boa saúde mental. Por outro lado, uma pessoa pode padecer de uma doença mental, e ter, pelo menos em algumas fases da sua vida, alguma saúde mental.




    A saúde mental é, por vezes, vista como algo separado da saúde física. Esta ideia, contudo, não corresponde à realidade. Como repetidamente tem sido defendido pela OMS, sem saúde mental não pode haver verdadeira saúde (WHO, 2005). A existência de estreitas relações entre perturbações mentais e várias doenças físicas tem sido reiteradamente comprovada: a depressão surge muitas vezes associada a diabetes e a doença coronária, a ansiedade coexiste frequentemente com hipertiroidismo, e muitos outros exemplos desta associação poderiam ser citados. Há também evidência de que as pessoas com maior morbilidade psiquiátrica apresentam uma maior utilização de serviços de saúde e um maior recurso a exames complementares de diagnóstico.




    Os estudos epidemiológicos mostram igualmente que muitas pessoas procuram cuidados de saúde por queixas emocionais e queixas físicas associadas a sintomas de ansiedade e depressão, ainda que estes sintomas não atinjam a intensidade ou a duração suficientes para que se possa falar de doenças psiquiátricas, de acordo com os critérios de diagnóstico internacionalmente aceites. Nestes casos, pode dizer-se que as pessoas sofrem de problemas psicológicos ou emocionais mas não propriamente de doenças mentais.




    Existem igualmente relações importantes entre saúde mental/doenças mentais e comportamentos. Muitas perturbações mentais manifestam-se através de alterações do comportamento (por exemplo, as perturbações obsessivo-compulsivas manifestam-se por rituais ou atos compulsivos, e as depressões podem manifestar-se por inibição motora). Por outro lado, é frequente que doenças mentais ou perturbações emocionais subclínicas estejam associadas a comportamentos que representam riscos sérios para a saúde. Muitas pessoas com depressão e ansiedade apresentam consumos abusivos de álcool e outras substâncias, comportamentos sexuais de risco podem ser facilitados por diversos problemas de saúde mental, situações de violência doméstica associam-se muitas vezes a perturbações de personalidade ou a outras perturbações mentais.




    Em suma, o campo da saúde mental é muito vasto e integra fenómenos de natureza diversa. Inclui a chamada saúde mental positiva, que constitui a base do bem-estar mental, do funcionamento efetivo e da capacidade relacional dos indivíduos. Inclui as doenças mentais ou psiquiátricas, que são entidades patológicas caracterizadas por um conjunto de sintomas e sinais psicológicos e comportamentais associados a sofrimento psíquico e, muitas vezes, também a incapacidades de vária ordem, que surgem como a manifestação de uma disfunção psicológica, comportamental ou biológica e que não constituem uma mera resposta culturalmente adequada a um evento particular. E inclui ainda problemas de saúde mental relacionados com situações que envolvem algum sofrimento psíquico, embora não cumpram os critérios definidos para o diagnóstico de uma doença mental – trata-se do caso, por exemplo, de uma pessoa que tem sintomas de depressão ou de ansiedade num contexto especialmente difícil da sua vida, mas sem que estes sintomas tenham o grau de severidade ou de duração suficiente para se poder fazer um diagnóstico de doença.




    As entidades patológicas do campo da saúde mental podem ser referidas como perturbações mentais ou psiquiátricas ou como doenças mentais ou psiquiátricas. Neste livro usaremos preferencialmente os termos de perturbação mental ou doença mental.




    Uma forma pragmática de agrupar as perturbações mentais é começar por distinguir as chamadas perturbações mentais comuns das chamadas perturbações mentais graves. As primeiras incluem, fundamentalmente, as perturbações de ansiedade, as perturbações do humor ou afetivas, as perturbações do controlo dos impulsos e as perturbações de uso de álcool e outras substâncias, e têm duas características em comum: encontram-se com relativa frequência na população em geral e nas populações que procuram cuidados de saúde, e não se fazem acompanhar, em regra, de alterações graves.




    Ao ouvir a descrição dos sintomas destas perturbações, a grande maioria das pessoas facilmente se recorda de familiares, amigos e colegas que apresentam ou apresentaram queixas que parecem coincidir com esses quadros. Um número significativo das pessoas poderá até reconhecer nessas descrições sintomas e sinais que tenham sido pessoalmente experimentados em algum ou em alguns períodos das suas vidas.




    As perturbações mentais graves, por seu turno, correspondem a situações de maior gravidade, que envolvem com frequência sintomas psicóticos (por exemplo, ideias delirantes, alucinações, afastamento da realidade, ausência de consciência patológica) e incapacidade significativa a nível das atividades diárias e profissionais. As mais frequentes são a esquizofrenia e a doença bipolar (no passado, denominada psicose maníaco-depressiva).




    Claro que esta divisão não abarca todas as situações de perturbação mental. De fora ficam, por exemplo, as perturbações mentais orgânicas (estados confusionais agudos e demências), as perturbações do comportamento alimentar e as perturbações do desenvolvimento.




    As perturbações mentais, no seu conjunto, têm uma prevalência elevada a nível da população em todo o mundo. Na Europa, por exemplo, um estudo epidemiológico realizado em dez países mostrou que 13,2% dos adultos tinham tido uma perturbação mental nos 12 meses anteriores. As perturbações com prevalências mais elevadas foram a depressão e a fobia específica, com 4,6 e 5,5% de casos, respetivamente. Seguiram-se a perturbação de stress pós-traumático e a fobia social, ambos com 1,7%. Apenas 1,1% dos entrevistados relataram uma história de perturbação de abuso de álcool. A prevalência estimada de 12 meses de uma perturbação mental grave foi de 3,3%, o que implica que cerca de 25% dos inquiridos com uma perturbação mental pudessem ser classificados como graves (Bruffaerts et al., 2011).




    A prevalência de perturbações mentais varia de forma significativa de país para país. Na Europa, de acordo com os resultados no estudo acima referido, os valores mais baixos (entre 5 e 10% de prevalência nos últimos 12 meses) foram encontrados em países do sul e do leste da Europa (Bulgária, Espanha, Itália, Roménia). Alemanha, Bélgica, França e Holanda mostraram prevalências entre 10 e 20%. Valores acima de 20% apenas foram encontrados em Portugal e na Irlanda do Norte. O nosso país, como veremos em maior detalhe mais adiante, é, portanto, um caso singular no que se refere à prevalência de perturbações mentais. Por um lado, porque tem uma prevalência surpreendentemente elevada; por outro, porque apresenta um perfil completamente diferente dos outros países do sul da Europa.




    O suicídio é muitas vezes abordado em conjunto com as perturbações mentais, dado estar frequentemente associado à depressão e às perturbações mentais em geral. Isto não significa que o suicídio seja uma perturbação mental ou que tenha de estar sempre ligado a perturbações mentais. O suicídio é um fenómeno extremamente complexo, com múltiplas causas, e associado a um largo leque de determinantes.




    Dito isto, é verdade que as pessoas que sofrem de perturbação mental estão entre os grupos de mais alto risco de suicídio. Muitos estudos mostram que a depressão é o principal fator de risco para o comportamento suicidário: quase 15% das pessoas com depressão major morrem por suicídio, e 59-87% das pessoas que se suicidam têm depressão major no momento de seu suicídio (Rihmer, 2007).




    O suicídio é a causa de 57% de todas as mortes violentas, a nível mundial, mais do que as mortes causadas por guerras e homicídios, em conjunto. Nos países da União Europeia, 63 000 pessoas morrem por suicídio em cada ano (WHO, 2014-a). As taxas de suicídio variam muito de país para país e até de região para região. Nos países da União Europeia, em 2011, a taxa de suicídio foi de 11,6/100 000 habitantes, sendo muito mais elevada no sexo masculino do que no feminino – 19,3/100 000 entre os homens e 4,9/100 000 entre as mulheres (Eurostat, 2014).




    Estima-se que o número de tentativas de suicídio é 10-15 vezes mais elevado do que o de suicídios letais. Para cada adulto que morreu de suicídio, pode ter havido outras 20 pessoas que tentaram suicidar-se (OMS, 2014-a).




    2. Determinantes da saúde mental




    Os avanços da ciência nas últimas décadas contribuíram para aumentar significativamente a nossa compreensão do papel dos fatores genéticos e de outros fatores biológicos na saúde mental das pessoas e, em particular, na génese e evolução das diversas perturbações mentais que as podem afetar. O mesmo ocorreu em relação à influência dos fatores psicológicos, sociais, económicos e culturais, que provaram ser determinantes importantes da saúde mental e das perturbações mentais.




    O desenvolvimento da ciência veio também evidenciar as limitações das abordagens reducionistas e dos modelos de causalidade linear para a compreensão das perturbações mentais. O chamado modelo biopsicossocial consagrou, nos anos 60, a necessidade de se tomar em consideração a importância de fatores biológicos, psicológicos e sociais em todas as abordagens sobre estas perturbações.




    Para o paradigma científico atual, porém, o importante não é apenas reconhecer a relevância dos vários tipos de fatores. O que sabemos hoje é que a saúde mental e as perturbações mentais resultam de uma interação complexa entre fatores biológicos e ambientais. Antigos dilemas, como os de natureza versus ambiente ou orgânico versus psicológico, sabe-se hoje, são afinal falsos dilemas. No caso de algumas doenças mentais, um determinado fator genético pode ser um determinante importante para a eclosão da doença, mas em alguns casos o seu efeito patogénico só se torna efetivo se um determinado contexto social o ativar. Por outro lado, experiências sociais, como por exemplo a interação que ocorre numa intervenção psicoterapêutica, podem ter efeitos estruturais a nível do cérebro, que resultam em mudanças a nível psicológico.




    Em alguns tipos de doença mental os fatores genéticos são os principais determinantes do adoecer, enquanto noutros tipos de doença são os traumatismos e as perdas que vão acontecendo ao longo da vida que têm a maior responsabilidade no aparecimento da perturbação mental. Na maioria dos casos, contudo, há sempre uma conjugação variável de fatores diversos, atuando como fatores causais, predisponentes ou perpetuantes da perturbação em causa.




    A multifatorialidade dos determinantes das perturbações mentais tem implicações importantes na seleção das estratégias de tratamento para as diversas perturbações mentais. Neste domínio, os avanços alcançados a partir dos anos 60, no desenvolvimento de medicamentos de efetividade comprovada no tratamento de doenças psiquiátricas, são indiscutíveis. O progresso das neurociências nos últimos 20 anos é igualmente inegável. No entanto, estes progressos não se traduziram ainda na criação de novos medicamentos radicalmente diferentes, com uma eficácia significativamente superior à dos da primeira geração. Os antidepressivos e antipsicóticos da segunda geração têm efeitos secundários menores ou diferentes, mas, com algumas exceções, a sua efetividade não é superior à dos anteriores.




    Infelizmente, apesar dos enormes investimentos nestes medicamentos, não há evidência de que a morbilidade e a mortalidade associadas a estas doenças tenham diminuído significativamente nas últimas décadas. Por outro lado, parece pouco provável que o desenvolvimento de novas medicações baseadas em modificações das medicações existentes venha trazer mudanças radicais na nossa capacidade de responder aos problemas de muitas das pessoas que sofrem de doença mental, existindo, por esta razão, uma necessidade premente de se desenvolver uma terceira geração de medicamentos que tenham uma efetividade francamente superior à dos atualmente disponíveis.




    Neste contexto, os novos conhecimentos sobre a fisiopatologia das doenças mentais, que estão a emergir a partir das abordagens recentes sobre estas doenças como perturbações do desenvolvimento com base genética complexa, constituem a nossa melhor esperança de que a nova geração de tratamentos pela qual todos esperamos venha a ser uma realidade. Os avanços que poderão ocorrer na próxima década, a nível das neurociências e, em particular, da psicofarmacologia, podem vir a constituir uma oportunidade única de se dar um salto qualitativo importante na luta contra as doenças mentais. Para isso, no entanto, será porventura necessário que, tal como defendido por Tom Insel, diretor, até 2015, do National Institute of Mental Health dos Estados Unidos, e um dos mais prestigiados neurocientistas a nível mundial, um novo paradigma na investigação das doenças mentais venha a emergir das dificuldades atuais (Insel, 2010-a).




    Este novo paradigma certamente envolverá mudanças profundas nas bases da investigação biológica, mas terá de ir ainda mais longe, de modo a abrir caminho a uma articulação entre determinantes biológicos e determinantes psicossociais, que tem faltado no passado, na investigação e no tratamento das doenças mentais. Como afirma Insel, “apesar de vários estudos de larga escala terem demonstrado uma efetividade equivalente de antipsicóticos e antidepressivos da primeira geração, disponíveis sob a forma de genéricos, compostos mais caros continuam a deter a parte maioritária do mercado. Mas para além do sucesso evidente do marketing de medicamentos específicos, o que será talvez mais preocupante é o esquecimento relativo de intervenções não farmacológicas efetivas tais como terapias cognitivo-comportamentais para perturbações do humor e de ansiedade, ou de intervenções psicossociais para a esquizofrenia. Numerosos estudos demonstraram a efetividade destas intervenções e o seu uso foi recomendado nas orientações de prática clínica […]; apesar disso, elas são lamentavelmente subutilizadas e frequentemente não reembolsadas” (Insel, 2010-b).




    Parece assim legítimo concluir que, no futuro, será necessário recentrar os cuidados de saúde mental numa abordagem integrada dos doentes, reconhecendo a individualidade própria e as necessidades específicas de cada um, promovendo o diálogo científico entre as diferentes perspetivas teóricas e clínicas e utilizando de uma forma racional as potencialidades terapêuticas existentes em cada momento. Como veremos em maior detalhe noutros capítulos deste livro, esta perspetiva, apoiada pela evidência científica, é a que enforma o Plano Global de Saúde Mental da Organização Mundial de Saúde, aprovado em 2013 (OMS, 2013) e as Linhas de Ação Estratégica para a Saúde Mental e o Bem-Estar na Europa (EC, 2016).
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